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RESUMO 

A escola tem papel fundamental na construção de sujeitos críticos capazes de 

valorizar os bens históricos da humanidade. E, dentro do ambiente escolar, o livro 

didático é uma ferramenta pedagógica quase onipresente. Nesta monografia 

analisamos a concepção de patrimônio como conteúdo histórico escolar presente em 

duas coleções de livros didáticos de História dos anos iniciais do Programa Nacional do 

livro Didático (PNLD) 2019: "Buriti Mais História" e “Aprender Juntos", visando 

investigar as concepções de patrimônio existentes e como as atividades de ensino, as 

atividades de consolidação e avaliação da aprendizagem propostas nos livros tratam os 

conteúdos relacionados a temática patrimonial. Também investigamos o diálogo 

realizado entre a obra didática e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Guia do 

Programa Nacional do Livro Didático 2019 e o Edital do PNLD 2019 no que diz respeito 

à abordagem da temática do patrimônio. Trata-se de pesquisa documental, bibliográfica 

e de caráter qualitativo. Utilizou-se, na coleta de dados, o método análise de conteúdo 

inspirado em Bardin (1979). O levantamento teórico se fundamenta por meio de 

autores como Bittencourt (2009), Paim (2010), Cainelli (2010), Gil (2021), dentre outros.  

A partir desta investigação pode-se perceber que a Base Nacional Comum Curricular é 

quem dita em que ano, como e com que frequência surge o patrimônio histórico nos 

livros didáticos, que há poucas páginas com menções/ atividades presentes nas obras 

didáticas se compararmos ao número total existente, e ainda que embora carreguem 

abordagens investigativas, valorizam sobretudo o tratamento histórico de patrimônios 

distantes no tempo e no espaço dos estudantes uma vez trazem pouquíssimas 

atividades voltadas aos patrimônios locais.  

 

 

Palavras-Chave: Patrimônio Histórico. Livro didático. Educação Patrimonial. Educação. 

Ensino de História. 
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ABSTRACT 

The school has a fundamental role in the construction of critical subjects capable 

of valuing the historical assets of humanity, within the school environment the textbook 

is the most present pedagogical tool, being therefore an auxiliary material for the 

fulfillment of this objective, in this way, in the present monograph we analyzed the 

conception of  historic heritage as school historical content present in two collections of 

history textbooks from the elementary school from the National Textbook Program 

(PNLD) 2019: Buriti Mais História e Aprender Juntos, aiming to investigate the existing 

conceptions of history heritage, such as activities of teaching, the learning consolidation 

and evaluation activities proposed in the books deal with content related to the history 

heritage theme and the dialogue between the didactic work and the National Common 

Curricular Base (BNCC), the 2019 Guide to the National Textbook Program and the 

Public notice of the PNLD 2019 regarding the approach to the history heritage theme. 

This documental, bibliographical research is of a qualitative nature, the content analysis 

method inspired by Bardin was used from the data collection. The theoretical survey is 

based on many theorists such as Bittencourt (2009), Paim (2010), Cainelli (2010), 

among others. Gil (2021). Based on this investigation, it can be seen that the National 

Common Curricular Base dictates in what year, how and how often historical heritage 

appears in textbooks, showing us a devaluation of the theme and the importance of 

guiding documents such as the BNCC and the notice of the PNLD. The theoretical 

survey is based on many theorists such as Bittencourt (2009), Paim (2010), Cainelli 

(2010), among others. Gil (2021). From this investigation, it can be seen that the 

National Common Curricular Base dictates in which year, how, and with what frequency 

historical heritage appears in textbooks; that there are few pages with mentions or 

activities related to it when compared to the total number of pages in the didactic works; 

and that, even though these works adopt the investigative approaches, they primarily 

value the historical treatment of heritages that are distant in time and space from 

students, as they include very few activities focused on local heritages. 

 

 

Key-words: Historic Heritage. Textbook. Education Heritage. Education. Teaching of 
history. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

02 de setembro de 2018. Um trágico incêndio destruiu a maior parte do acervo 

do Museu Nacional de História brasileiro. Este dia tornou-se marcante para todos os 

brasileiros: presenciamos 200 anos de memória histórica transformando-se em cinzas 

devido ao tradicional descaso existente para com o patrimônio histórico. Foi marcante 

especialmente para mim, visto que, ao me deparar com a notícia do ocorrido, não pude 

sentir outra coisa a não ser tristeza por observar parte da minha história, da minha 

memória, perder-se em chamas.  

Foi inevitável refletir sobre a falta de importância que damos ao patrimônio 

material coletivo. Minhas memórias dos tempos de escola me trazem a percepção de 

que não somos estimulados a valorizá-los nem a articularmos esses espaços históricos 

a nossas identidades. Concordamos com Bolcado para quem  

A valorização do patrimônio cultural brasileiro depende, necessariamente, de seu 
conhecimento. E sua preservação, do orgulho que possuímos de nossa própria 
identidade (BRASIL, 1999, p. 5).  

 

Compreendemos que a escola tem papel fundamental na construção de sujeitos 

críticos capazes de valorizar os bens históricos de seu bairro, cidade, país e que o livro 

didático é uma ferramenta pedagógica auxiliar para o cumprimento deste objetivo 

(BITTENCOURT, 2009). Acreditamos que os livros didáticos de História podem ser 

instrumentos valiosos para a abordagem da temática do patrimônio e da valorização e 

preservação patrimonial, sobretudo no contexto atual em que a BNCC registra 

habilidades que textualmente determinam o tratamento escolar destes conteúdos.  

Nesta investigação, o livro didático é para nós a principal fonte de dados desta 

pesquisa que tem como foco o ensino da temática do patrimônio.  Contudo, não 

podemos esquecer que o livro didático não é isoladamente causador de uma 

sedimentação de uma memória histórica (BITTENCOURT, 2009). Mesmo que o 

patrimônio persista como conteúdo nos livros didáticos de História ao longo do tempo, 

é preciso atenção para perceber que tipo de abordagem sobre a temática patrimonial 

emerge de cada proposta pedagógica. 

Entre a renovação e a tradição, os livros didáticos possuem ambiguidades 

próprias, como afirmou a pesquisadora Circe Bittencourt: 
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Na maior parte das vezes, [o livro didático] serve como veículo de reprodução de uma 
historiografia responsável pela produção dessa mesma memória e que renova 
interpretações, mas sempre em torno dos mesmos consagrados fatos, que se tornam 
os nós explicativos de todo processo histórico: o Descobrimento do Brasil, a 
Independência, a proclamação da República, a Revolução de 1930 (2009, p. 304). 

 

Consideramos importante a análise das concepções da Educação Patrimonial 

no livro didático para que este não venha a ser mero reprodutor de “nós explicativos”1, 

mas que contenha abordagens significativas para o aluno, no sentido de não isolá-lo do 

contexto histórico em que vive, mas trazendo-o como participante da história local e 

universal.  

Nossa investigação sobre o lugar da educação patrimonial nos livros didáticos 

se justifica pela necessidade de subsidiar educadores para que possam repensar as 

maneiras de tratamento deste conteúdo na sala de aula a partir do apoio do livro 

didático, para que suas práticas pedagógicas sejam mais coerentes e consistentes com 

a construção de uma formação cidadã. 

  ​  A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar a concepção de 

patrimônio como conteúdo histórico escolar presente nos livros didáticos de História 

dos anos iniciais do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 2019. Como objetivos 

específicos delimitamos a análise das concepções de patrimônio existentes na obra, a 

análise sobre como as atividades de ensino, de consolidação e avaliação das 

aprendizagens propostas nos livros tratam os conteúdos relacionados a temática 

patrimonial (o recorte dos patrimônios material e imaterial abordados, conceitos de 

história, memória e patrimônio) e a reflexão sobre o diálogo realizado entre a obra 

didática e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Guia do Programa Nacional 

do Livro Didático 2019 e o Edital do PNLD 2019 no que diz respeito à abordagem da 

temática patrimonial.  

         O trabalho está organizado em 3 capítulos. No capítulo I apresentamos a 

fundamentação teórica da pesquisa que aborda o patrimônio como conteúdo histórico 

escolar nos livros didáticos de História. O capítulo II conta com a descrição da 

metodologia utilizada em nossa pesquisa e  das fontes que utilizamos (duas coleções 

de livros didáticos de história dos anos iniciais, o Guia do Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD)  2019 e o edital PNLD 2019, assim como a Base Comum Curricular. 

1 Ilustração utilizada por Circe Bittencourt que significa os eixos que estruturam as narrativas do 
ensino de História em sala de aula. 
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Nesta seção, também apresentamos a definição de livro didático com a qual 

trabalhamos, e ainda os procedimentos de coleta e análise de dados. O capítulo III 

tratará da coleta e análise de dados. 
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CAPÍTULO I: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Neste capítulo apresentamos nossa fundamentação teórica abordando sobre o 

ensino de história nos anos iniciais, livro didático, patrimônio e ensino de História.  

 

1.1. ENSINO DE HISTÓRIA NOS ANOS INICIAIS 

 

Era 2012. Investigando a realidade do Estado de São Paulo, a pesquisadora 

Kátia Abud (2012) reconheceu o pequeno número de aulas semanais dedicadas à 

disciplina de História nos anos iniciais do ensino fundamental. Para a autora, a 

desvalorização desta disciplina acaba tornando mais difícil a compreensão das 

matérias mais valorizadas uma vez que para compreendê-las é necessário desenvolver 

algumas habilidades que o ensino de história possibilita. 

Pois as excluídas [ciências, história, geografia, artes] significam portas abertas 
para desenvolver importantes capacidades intelectuais de relatar, raciocinar, 
compreender, narrar, etc, fundamentais para desenvolvimento da escrita e 
domínio da língua e do pensamento científico (ABUD, 2012, p. 556). 

 

Das poucas aulas semanais existentes, devemos ainda considerar que parte 

destas é dedicada à explicação breve dos feriados nacionais, deixando ainda mais 

escasso o tempo de aula.  Um dos desafios do Ensino de História é desfazer o senso 

comum que compreende a disciplina como responsável por resgatar e reter o passado 

de todas as sociedades, ser imutável, desenvolvendo pouco as capacidades cognitivas 

mais complexas por se tratar de decorar fatos, grandes personagens históricos e datas 

cívicas. 

Diante da pouca presença de aulas de História nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, haveria em tão pouco tempo condições de os alunos desenvolverem as 

habilidades que o ensino de história pode promover? Qual seria a melhor forma de se 

ensinar história? Será que essa desimportância atribuída ao ensino de História não 

seria produto destas concepções tradicionais que estariam desconectadas às 

necessidades do mundo contemporâneo?  

Acreditamos que o ensino de história deve perpassar pelas sensibilidades, pelas 

temáticas   que tocam os alunos e alunas. Desconstruir esse ensino tradicional que a 

história tem é o desafio! Devemos pensar na importância de determinados fatos 
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históricos para a vida do educando, sua vida social e porque faz-se importante que ele 

saiba determinado conteúdo, trazendo sentido ao ensino, atravessando o que o toca e 

fazendo-o ressignificar sua existência (SOARES JÚNIOR, 2019). Contudo, trazer 

sentido à aula não é um processo simples, pois requer combater o ensino tradicional, 

de memorização, de repetição dos “nós explicativos” como afirma Bittencourt (2009, 

p.304).   

Este modelo de ensino tradicional se mantém desde a instituição da disciplina de 

História aqui no Brasil no século XIX, onde os conteúdos selecionados e tidos como 

essenciais estavam voltados à história da civilização europeia no Ocidente. “A história 

deveria ser reconstituída de forma objetiva sem subjetividades para ser considerada 

como verdadeira e assim sendo científica.” (CAINELLI, 2010, p. 21) 

Nesta mesma época, com as constituições dos estados nacionais, a História 

ganha seus objetivos mais permanentes: “servir de instrumento para consolidação dos 

estados nacionais constituindo-se em espaços de propagação dos feitos de seus heróis 

através das atitudes dos estados representados por seus comandantes” (CAINELLI, 

2010, p. 21). Essas características ganham força nos conteúdos escolares após a 

proclamação da República com a introdução de História do Brasil nos currículos das 

escolas primárias e secundárias, a partir do currículo definido pela escola D. Pedro II, 

localizada no Rio de Janeiro e pelo Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB). O 

ensino, portanto, estaria voltado para a noção de pátria e a nacionalidade dos 

indivíduos.  

No século XX, com a teoria marxista, há uma mudança de abordagem no ensino 

de História, esta, agora seria voltada à construção cidadã e crítica social, mas ainda 

não há uma preocupação de pensar os conteúdos escolares no ponto de vista daquilo 

que vai trazer significância às crianças e adolescentes. 

A seleção dos conteúdos é pensada a partir daquilo que significam enquanto 
domínio do saber disciplinar dos professores e não se vinculam a um critério de 
seleção baseado, direta ou indiretamente, nos problemas do aluno e da sua 
vida em sua condição social cultural (BITTENCOURT, 2004 apud CAINELLI, 
2010, p. 23). 

 

Isto só ocorreu após a renovação de temáticas e do desenvolvimento de 

abordagens no ensino e na pesquisa da História de mulheres, crianças, religiosidades 

e a inclusão de novos objetivos que mudaram significativamente a compreensão do 

que seriam conteúdos da História (CAINELLI, 2010). Ela agora partiria do próprio 
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aluno, do eu para o todo, do cotidiano para a sociedade. Compreendemos a 

necessidade de romper essa prática de ensino de história imutável, verbalista, 

rotinizada e expositiva e que tem como única fonte possível o livro didático. 

Requer romper com uma prática, que apesar do intenso combate dos docentes 
nas universidades, parece ainda reinar de forma soberana. Requer, como 
propõe Durval Muniz de Albuquerque Jr (2010), deformar o ensino: fazê-lo 
diferente, respeitar a alteridade, problematizar os sentimentos, atribuir outros 
sentidos à escola, exumá-la da repetição, do metodismo, da ausência de tesão, 
do lugar da obrigação. Solicita, com urgência, uma escola e uma aula de 
História desejada.  (SOARES JÚNIOR, 2019, p. 171). 

 

É além de romper, encontrar um currículo muitas vezes engessado, é 

problematizar coisas corriqueiras do cotidiano, é fazer os alunos imaginarem, 

sonharem, sentirem, 

[...] ou seja, trazer à tona aquilo que se sente, que se pensa e que tantas vezes 
fica apenas no interior dos corpos e mentes pela ausência de oportunidade de 
expor. Revelar a sensibilidade em sala de aula torna-se uma oportunidade de 
expressão, de autoafirmação, de comunicar o que sentimos ao outro, de deixar 
à mostra nossas fragilidades e, ao mesmo tempo, nossa fortaleza (SOARES 
JÚNIOR, 2019, p. 173-174). 

 

Ao imaginar historicamente, ao colocar-se no lugar do outro, o aluno chega 

metaforicamente ao passado, saindo do estado de ouvinte da “verdade fidedigna" que 

crê ser a narração do seu professor e pôr-se a problematizar fatos, a ver que a história 

contada é apenas uma aproximação desta verdade. O professor pode a partir dos 

documentos escolhidos para serem usados em sala, despertar a imaginação, os 

sentimentos e trazer à tona a sensibilidade.  

É preciso fazer com que os alunos vivam a experiência de se posicionar sobre 
o mundo, que sirva para construir subjetividades treinadas para ver, sentir, 
pensar, imaginar, para formar sujeitos comprometidos com a sua comunidade, 
com os problemas de seu bairro, que aprenda a conviver com a alteridade, com 
as opiniões divergentes, com sensibilidade. É preciso fazer a História “fazer 
sentido” (SOARES JÚNIOR, 2019, p. 179).  

 

Há diversas formas simples e interessantes de dar aulas. Não é preciso ter grandes 

aparatos tecnológicos e uma grande gama de recursos (embora tê-los possa ajudar).  

O docente pode utilizar-se de jogos, confecção de perguntas e respostas que não 

foquem apenas na memorização, exercícios de interpretação  de dados históricos e 

tudo mais que sua criatividade permitir. Ele deve ser sensível, criativo e atento às 

temáticas de maneira a propor uma aula com sentido. 
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Eis o desafio dos professores, transformar a visão de que a história é pouco 

necessária à vida, de que ela é apenas memorização de fatos desconexos com o 

presente, é retirar o estigma que os alunos possuem de uma disciplina chata e sem 

sentido.  

Ao selecionar os conteúdos a serem trabalhados o educador deve ter em mente a 

perspectiva da formação dos conhecimentos históricos, onde o aluno é capaz de 

articular os saberes com sua vivência, e desenvolver a habilidade de transitar na 

história com a capacidade de argumentar com o outro, sendo desta forma a narrativa  

um importante  método de aprendizagem do conhecimento histórico. Devem ensinar de 

forma que o educando discuta evidências, levante hipóteses, dialogue com outros 

tempos e espaços históricos e que desta forma sua experiência se expanda com a 

compreensão de outras experiências (CAINELLI, 2010). 

Acreditamos que a abordagem da educação patrimonial e os conteúdos históricos 

articulados à temática do patrimônio são aliados à renovação da História escolar, 

sobretudo nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 

1.2. O  LIVRO DIDÁTICO 

 

 Definir o livro didático é uma tarefa difícil uma vez que é resultado de seu 

tempo, contexto cultural, político e é uma mercadoria ligada ao mundo editorial, 

seguindo então certos padrões da indústria cultural. E, além disto, torna-se complexa 

por ser o cruzamento de três gêneros que, cada um em seu próprio meio, participam do 

processo educacional, sendo estes: a) a literatura religiosa, pois dela originou-se a 

literatura escolar ocidental, onde podemos observar livros com  perguntas e respostas, 

baseado nos catecismos. b)  A literatura didática, técnica ou ainda profissional, que 

progressivamente adentrou na instituição escolar. c) A literatura de “prazer”, de caráter 

tanto moral quanto de recreação, onde se manteve inicialmente distante da escola, 

mas que foram incorporados aos livros didáticos mais atuais (CHOPPIN, 2004, p. 549).  

Faz-se complexo também por suas múltiplas funções como:  

1.​ Função referencial, onde guarda os conhecimentos, técnicas ou 

habilidades que um grupo social acredita que seja necessário transmitir 

às novas gerações. 
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2.​ Função instrumental: o livro didático coloca em prática metodologias de 

aprendizagem, propõe exercícios e atividades, que segundo o contexto, 

tem em vista facilitar a memorização “favorecer a aquisição de 

competências disciplinares ou transversais, a apropriação de habilidades, 

de métodos de análise ou de resolução de problemas, etc” (CHOPPIN, 

2004 p.554);  

3.​ Função ideológica e cultural: Sendo a função mais antiga do livro didático. 

O livro é um vetor essencial da língua, da cultura e dos valores das 

classes dirigentes. Este assume um papel político importante.  

Essa função, que tende a aculturar — e, em certos casos, a doutrinar — as 
jovens gerações, pode se exercer de maneira explícita, até mesmo sistemática 
e ostensiva, ou, ainda, de maneira dissimulada, sub-reptícia, implícita, mas não 
menos eficaz (CHOPPIN, 2004 p. 554). 

4.​ Função documental: o livro didático pode oferecer sem uma leitura 

dirigida um conjunto de documentos textuais, etc. Cuja observação ou 

confrontação podem vir a desenvolver o espírito crítico do aluno. Contudo 

isto só é encontrado (com ressalvas) em ambientes pedagógicos que 

privilegiam a autonomia e iniciativa do aluno (CHOPPIN, 2004). 

Podemos então adotar uma definição provisória onde o livro didático é  

Qualquer livro, em qualquer suporte - impresso em papel, gravado em mídia 
eletrônica etc. produzido explicitamente para ser utilizado na escola, com fins 
didáticos (LIVRES, 2005 apud MUNAKATA, 2016, p. 121). 

Contudo, certamente o livro didático pode estar em outros lugares como: 

bibliotecas de um colecionador, em gabinetes de avaliadores e /ou pesquisadores de 

livros, mas sua existência só é justificada pela escola (MUNAKATA, 2016), pois é nela 

que o livro didático ganha vida, propósito e função. 

Conforme afirmou Munakata (2016, p. 123) "o livro didático é a transcrição do 

que era ensinado, ou que deveria ser ensinado, em cada momento da história da 

escolarização". Podemos, portanto, observar através dele alguns aspectos da cultura 

escolar, aqui entendida como: 

não apenas a normas e regras, explícitas ou não, símbolos e representações, 
além dos saberes prescritos, mas também, e sobretudo, a práticas, 
apropriações, atribuições de novos significados, resistências, o que produz 
configurações múltiplas e variadas, que ocorrem topicamente na escola 
(MUNAKATA, 2016  p. 122). 

Em primeiro lugar, o livro didático é portador de saberes escolares. Um 

componente claro da cultura escolar. Um outro aspecto é que ele não é apenas um 

mero depositário de conteúdos, mas de métodos.  
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A esse respeito, as cartilhas e os abecedários são exemplares, pois não têm, a 
rigor, nenhum conteúdo, mas apenas método. Isso não significa que esses 
livros não apresentem valores ideológicos, religiosos, políticos, morais, cívicos, 
de gênero, de etnia - o que de resto acontece com todos os livros, didáticos ou 
não, mas tão somente que as cartilhas e os abecedários não têm propriamente 
um conteúdo disciplinar. (MUNAKATA, 2016, p. 130). 

Outra situação fundamental da cultura escolar que os livros didáticos põem em 

evidência são os exercícios e atividades. Tornando-se quase indispensável no ensino 

das disciplinas, pois é por meio delas que o aluno fixará os conteúdos. Desta forma, o 

êxito nas disciplinas dependem da qualidade dos exercícios propostos.  

Os exercícios podem então se classificar em uma escala qualitativa; e a 
história das disciplinas descobre uma tendência constante que elas 
apresentam a melhorar a posição de suas baterias de exercícios (CHERVEL, 
1990 apud MUNAKATA 2016, p. 132). 

Por fim, um dos aspectos mais arraigados da cultura escolar: o ensino 

simultâneo, é evidenciado a partir da própria adoção do livro didático. Onde o professor 

através dele ensina a mesma disciplina para vários alunos ao mesmo tempo. 

(MUNAKATA, 2016). 

Desse modo, o livro didático é entendido como um suporte de conhecimentos 

escolares proposto pelos currículos educacionais, explicando tais conteúdos, sendo 

assim um suporte pedagógico importante, por conter exercícios, sugestões de 

trabalhos individual e coletivo, formas de avaliações. Além de ser também um veículo 

de sistema de valores, cultura determinada da época e sociedade, ideologias. E 

também que o professor e aluno fazem parte da compreensão do livro didático, uma 

vez que são público alvo e o professor escolhe a maneira como irá trabalhar o 

conteúdo com seu suporte (BITTENCOURT, 2009).  

 

1.3. PATRIMÔNIO E O ENSINO DE HISTÓRIA 

 

Por meio de objetos guardados nos locais de memória o indivíduo pode, através 

da observação direta, manipulação e questionamentos apropriados, conhecer um 

pouco mais do contexto histórico deste objeto, chegando a um primeiro nível de 

conhecimento, que deve ser complementado por meio de fontes de investigação como 

fotografias, livros, documentos, arquivos, dentre outros. 

Como segunda etapa do conhecimento utilizar-se do registro do que foi 

observado e de suas deduções, e por fim, fazer uso da exploração obtendo desta 

 

https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.kktfll3snjxg
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forma à terceira etapa apropriando-se então intelectualmente e emocionalmente do 

objeto através da metodologia de ensino através da descoberta do objeto (BRASIL, 

1999). Podendo então valorizar este patrimônio, cuidando para que seja preservado 

uma vez que o conhece e se identifica com ele.  

A palavra patrimônio deriva da terminação mônius  e possuiu vários sentidos ao 

longo da História, normalmente ligado a morte e a herança, que o pater (pai), tinha a 

responsabilidade ou ofício de  deixar a sua prole. Em uma sociedade patriarcal, 

enquanto a mater (mãe) ganhava importância à medida que gerava vida, o pai 

mostrava toda a sua importância na morte, através dos patrimônios que deixava. 

Desde a época dos romanos a palavra patrimônio está ligada a herança, no 

Renascimento ela refere-se a herança cultural deixada pelas civilizações clássicas para 

a cultura e civilizações ocidentais. Pretendia-se ressuscitar  as tradições 

greco-romanas (ALBUQUERQUE JR., 2019).  

Portanto, os renascentistas operam, mesmo que não se deem conta, com o 
imaginário da morte, com a simbólica da perda. Com clara conotação cristã, o 
que se busca é a ressurreição daquilo que havia desaparecido, que ficara no 
passado e que se queria transpor para o presente.  (ALBUQUERQUE JR., 
2019,  p.151). 

As gerações seguintes deveriam guardar e reproduzir este legado cultural 

deixado por eles. Criam que podiam religar o passado com o presente por meio desta 

transmissão. Ocorrendo assim uma sacralização do passado, que deu origem aos 

museus (ALBUQUERQUE JR., 2019). 

Durante a época da Revolução Francesa houve uma ressignificação no 

entendimento de patrimônio. Surgindo o conceito de patrimônio nacional, do povo. Os 

objetos passam a ser propriedades do Estado para impedir roubos e saques à 

aristocracia e ao clero. Assim sendo, o Estado agora se torna responsável por cuidar 

dos patrimônios sociais. O patrimônio agora não remete apenas a morte, perda, mas a 

continuidade, permanência e imortalidade da nação. Algo que é transmitido do 

passado, desta forma o patrimônio está intimamente ligado à memória 

(ALBUQUERQUE JR., 2019). 

As sociedades são fundamentadas na seleção da memória do grupo, 

escolhendo o que deve ou não ser lembrado, contado, guardado nos locais de memória 

e, portanto, o que deve ser passado às gerações futuras (PAIM, 2010). Desse modo, a  

“alfabetização cultural que possibilita ao indivíduo fazer a leitura do mundo que o 

rodeia, levando-o à compreensão do universo sócio-cultural” (IPHAN, 1999, p. 2).  
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O patrimônio, portanto, está ligado à memória de determinado grupo e que para 

que haja memória é preciso o sentimento de continuidade, pertencimento identitário, 

não havendo desta forma ruptura entre passado e presente uma vez que a memória 

conserva apenas o que ainda está vivo na consciência do grupo.  

O que interessa quando falamos das questões referentes à memória é, 
indubitavelmente, “o sentido do acontecimento”, quer dizer, interpretar o 
passado, colocando-o em diálogo permanente com o presente (GIL,  2021, p. 
2). 

       A partir do século XX, após o declínio da sociedade patriarcal, as rápidas 

modificações advindas da modernidade,  as duas grandes guerras mundiais, há uma 

busca por mais lugares de memória, lugares de permanência, bem como a 

problematização dos mesmos (ALBUQUERQUE JR., 2019). 

No Brasil, a primeira denominação de órgão federal responsável por cuidar do 

patrimônio histórico foi o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). 

A partir de uma determinação presidencial no governo de Getúlio Vargas para o então 

ministro da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema (REZENDE;  et al., 2015, 

p. 1). Começou a funcionar em 1936, porém o órgão só foi promulgado no ano 

seguinte, em 13 de janeiro de 1937, pela Lei nº. 378. E foi integrado ao Ministério da 

Educação e Saúde na categoria de Instituições de Educação Extraescolar dos Serviços 

relativos à Educação. O SPHAN tinha como objetivo   
A finalidade de promover, em todo o Paiz e de modo permanente, o 
tombamento, a conservação, o enriquecimento e o conhecimento do patrimônio 
histórico e artístico nacional (BRASIL, 1937, art. 46). 

Sua criação adveio de uma série de iniciativas institucionais regionais e alertas 

de intelectuais, parte deles ligados a Semana da Arte moderna de 1922 (IPHAN, 2014). 

Em 1996 o Sphan passa a se denominar Departamento do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional e em 1970 transforma-se no que hoje conhecemos como Instituto do 

Patrimônio Artístico Cultural.   

Atualmente, após tantas mudanças de conceitos, expansões e 

problematizações, a Constituição Federal Brasileira diz que: 

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
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IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (BRASIL; 1988, Art. 216). 

Com a expansão do conceito de patrimônio há uma busca para incluir todos os 

grupos sociais. Elison Paim o diz que:  
O Patrimônio pode ser entendido como patrimônio histórico, o qual é pensado 
como um bem coletivo, ou seja, de um determinado grupo social com a 
pretensão de expressar uma dada visão ou memória desse grupo para 
construir ou reforçar uma memória identitária comum. (2010, p. 91). 

Há uma busca de incluir os grupos minoritários nos registros e locais de 

memória por entender-se que fazem parte da sociedade e sua cultura e memória 

devem ser preservadas também pois entendemos que: 

Sabemos que o patrimônio não nasce de forma espontânea. Tudo o que é 
classificado como patrimônio têm um nascimento, é produto de um ato de 
gestação, de invenção, ato sempre acompanhado de interesses 
(ALBUQUERQUE JR., 2019, p. 159).  

 

Ao ensinarmos sobre educação patrimonial nas aulas de história é importante ter 

em mente todo esse processo de definição do que é patrimônio e o que não é definido 

como patrimônio. Devemos levar nossos alunos à reflexão crítica de todo esse regime 

e discutir sobre os interesses ligados à escolha de tal memória como patrimônio. Mas o 

que podemos definir como educação patrimonial? 

A expressão educação patrimonial vem sendo cada vez mais frequente nos 

espaços de memória (como museus) e dos responsáveis pela preservação e 

valorização do patrimônio cultural. Sendo discutida como foco principal em 1983 após o 

1º Seminário no Museu Imperial de Petrópolis-RJ, inspirando-se  no trabalho 

pedagógico da Inglaterra denominado Heritage Education (IPHAN, 1999). 

Como resultante dessas discussões e através do incentivo do Instituto do 

Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN), lançou-se em 1999 o Guia Básico de 

Educação Patrimonial, que tornou-se um documento fundamental ao discutirmos esta 

temática, uma vez que ele reúne um conjunto de ações desenvolvidas pelo IPHAN na 

área da educação patrimonial  no período de 15 anos  (IPHAN, 1999). 

Segundo o documento, a educação patrimonial trata-se de um processo 

permanente e sistemático, centralizado no patrimônio cultural sendo este a fonte 

primária do conhecimento tanto individual quanto coletivo. A partir de experiências e 

contato direto com tais patrimônios culturais, em múltiplas perspectivas, o trabalho com 

educação patrimonial busca trazer aos indivíduos o sentimento de pertencimento e  
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valorização,  para que assim se apropriem de seus bens culturais, usufruam e 

produzam novos conhecimentos em uma criação cultural. A Educação patrimonial 

portanto está ligada ao patrimônio. Para Carmem Gil (2021, p. 2) 

Na escola, o patrimônio é colocado à distância das pretensões das políticas de 
preservação para tornar-se matéria de estudo; na aula de História ele se 
oferece muito mais por seu valor de símbolo cultural do que seu valor 
identitário. 

 

 A educação patrimonial é um meio de alfabetização cultural  que possibilita ao 

indivíduo fazer a leitura do mundo que o cerca e leva-o a compreender o meio 

sociocultural e histórico-temporal em que está inserido. Ela nos permite: 

 
Debater e visibilizar as camadas de história nos patrimônios; identificar 
caminhos narrativos nas materialidades, nos saberes, fazeres, nas 
manifestações culturais, nos lugares e nas celebrações, unindo assim passado 
e presente a partir do patrimônio. (GIL, 2021, p.3). 
 

A educação patrimonial atua no desenvolvimento  da autoestima do sujeito, bem 

como o da sua comunidade e promove a valorização cultural entendida como múltipla e 

plural. O diálogo permanente que está implícito nesta educação oportuniza e facilita a 

comunicação entre as comunidades e os órgãos responsáveis pela preservação do 

patrimônio, possibilitando uma troca de conhecimentos, parcerias e  valorização dos 

bens. 

Desta forma, ao ensinarmos a respeito do patrimônio, devemos selecionar o 

objeto de memória e analisá-lo a partir de questões e reflexões. O professor deve 

definir e delimitar os objetivos e metas de acordo com o que ele quer alcançar com a 

atividade. Após isto, levantar atividades e meios que levem o aluno a perceber o objeto 

sensorialmente por meio de perguntas, manipulação e experimentações. Em seguida 

deve haver o registro escrito, desenhado, oral, dentre outros. E então, o levantamento 

de hipóteses e enfim chegar a apropriação do objeto. (IPHAN, 1999). A educação 

patrimonial no ensino de história deve visibilizar memórias subalternizadas de forma 

que as narrativas construídas sejam mais plurais e debater as camadas de história nos 

patrimônios, identificar direções narrativas, de saberes e fazeres nas manifestações 

culturais e nas celebrações (GIL, 2021).  

Trata-se, portanto, de ensinar e aprender História no encontro sociocultural 
onde cultura e educação são mobilizados para construir  aulas de História 
correlacionando pautas históricas, sociais e identitárias (GIL, 2021, p. 3). 
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Conclui-se que a história escolar deve problematizar as diversas camadas de 

tempo presentes nos patrimônios “desnaturalizando narrativas hegemônicas e dando o 

devido acento aos sujeitos históricos invisibilizados” (GIL, 2021, p. 6).  Também deve 

reconhecer as referências culturais das pessoas envolvidas no processo de 

ensino-aprendizagem atribuindo valor aos conhecimentos e fazeres dos sujeitos 

escolares, construir relações socioafetivas com o passado histórico acarretando sentido 

e cultivando sensibilidades no cruzamento entre educação e cultura, saindo da sala de 

aula e dialogando com a cidade. Valorizando desta maneira o ensino de História como 

pesquisa, uma visão atualizada e necessária. 
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CAPÍTULO II: METODOLOGIA 

 

Neste capítulo iremos detalhar a metodologia empregada nesta investigação, 

especificando o tipo de pesquisa empregada bem como as fontes utilizadas. 

 

2.1. TIPO DE PESQUISA E DE ABORDAGEM 

Esta pesquisa é do tipo documental uma vez que tem como “principal 

característica ter como fonte de coleta de dados documentos, escritos ou não, 

constituindo-se o que se denomina de fontes primárias” (MARCONI; LAKATOS, 1985). 

Esta investigação também possui um caráter bibliográfico pois visa o diálogo com a 

produção científica que tornou-se pública com relação ao tema estudado (MARCONI; 

LAKATOS, 1985), constituindo a fonte secundária da pesquisa. Uma vez que 

buscamos analisar conceitos e conteúdos, não de maneira a quantificá-los, mas de 

forma a compreender as suas ideias, a pesquisa é de abordagem qualitativa. 

 

2.2 FONTES DE PESQUISA 

 

A nossa principal fonte de pesquisa é o livro didático de história distribuído pelo 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) utilizados nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, mais especificamente, se limitará a 2 coleções do PNLD 2019, são estas: 

Aprender juntos e Buriti Mais. Por serem as mais utilizadas em nosso país segundo o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação neste ano. Ainda utilizaremos o 

Guia do Programa Nacional do Livro Didático, o Edital do PNLD 2019 e a Base 

Nacional Comum Curricular. 

 

2.2.1. O PNLD e seus documentos: o Edital e o Guia do PNLD 

 

O PNLD tem como função 

promover a distribuição dos livros didáticos para os alunos da rede pública de 
ensino no Brasil, e, para além desta necessidade, incitar o desenvolvimento 
das práticas e métodos de ensino. [...] contudo, somente no ano de 1996 
passou-se a pensar um processo de avaliação que garantisse uma qualidade 

 

https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.z95zmvigfys7
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mínima a esses materiais didáticos, ampliando assim o seu raio de ação para: 
avaliação, compra e distribuição dos mesmos (BRASIL, 2019). 

 

Considerando-se tais funções e seus variados processos avaliativos, a pesquisa 

não se limita a estudar apenas o livro didático, mas também outros documentos do 

PNLD como o guia do livro didático e o edital para compreender da melhor forma todos 

os processos que geram um livro didático no contexto atual. 

O Programa Nacional do Livro Didático é um programa voltado à distribuição de 

obras didáticas para os estudantes da rede pública do território brasileiro. Iniciou-se em 

1937, com a transformação do Instituto Cairú no Instituto Nacional do Livro, que tinha 

como objetivo 

a) organizar e publicar a Enciclopédia Brasileira e o Dicionário da Língua 
Nacional, revendo-lhes as sucessivas edições; 

b) editar toda sorte de obras raras ou preciosas, que sejam de grande interesse 
para a cultura nacional; 

c) promover as medidas necessárias para aumentar, melhorar e baratear a 
edição de livros no país bem como para facilitar a importação de livros 
estrangeiros 

d) incentivar a organização e auxiliar a manutenção de bibliotecas públicas em 
todo o território nacional (BRASIL, 2021). 

 

Em 1938 institui-se a primeira  política de legislação de controle de produção e 

circulação do livro didático.  28 anos depois, um acordo com o Ministério da Educação 

(MEC) e a Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (Usaid) 

garantiu ao MEC recursos suficientes para que 51 milhões de livros didáticos fossem 

distribuídos em 3 anos. Apenas em 1971 o Instituto Nacional do Livro (PNL) passa a  

desenvolver o Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental (Plidef). 

Em 1976, o Instituto Nacional do Livro é extinto, e a execução do programa do 

livro didático passa a ser responsabilidade da Fundação Nacional do Material Escolar 

(Fename). "Os recursos provêm do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) e das contrapartidas mínimas estabelecidas para participação das Unidades da 

Federação" (BRASIL, 2021). Contudo, com a carência de recursos para atender todos 

os alunos do ensino fundamental da rede pública, grande parte das escolas municipais 

foram excluídas do programa. 

Até o momento, os professores não participavam da escolha da obra didática, 

situação que mudará apenas em 1985, onde o Programa do Livro Didático para o 
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Ensino Fundamental (Plidef) dá lugar ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

o que acarretou em diversas mudanças, como: 

■​  Indicação do livro didático pelos professores; 

■​ Reutilização do livro, implicando a abolição do livro descartável e o 
aperfeiçoamento das especificações técnicas para sua produção, visando 
maior durabilidade e possibilitando a implantação de bancos de livros didáticos; 

■​ Extensão da oferta aos alunos de 1ª e 2ª série das escolas públicas e 
comunitárias; 

■​ Fim da participação financeira dos estados, passando o controle do processo 
decisório para a FAE e garantindo o critério de escolha do livro pelos 
professores (BRASIL, 2021). 

 

Novamente, por falta de recursos orçamentários a distribuição dos livros é 

comprometida e limitada até a 4ª série do Ensino Fundamental. Em 1993 através da 

resolução CD FNDE nº 6 vinculou-se recursos para a obtenção dos livros didáticos 

para o ensino fundamental da rede pública, "estabelecendo-se, assim, um fluxo regular 

de verbas para a aquisição e distribuição do livro didático" (BRASIL, 2021). 

 No período de 1993 a 1994 estabeleceu-se critérios para a avaliação dessas 

obras didáticas, 1996 há também o início de uma avaliação pedagógica, desta forma é 

publicado o primeiro “Guia de Livros Didáticos” de 1ª a 4ª série. Procedimento que 

permanece até os dias atuais. "Os livros que apresentam erros conceituais, indução a 

erros, desatualização, preconceito ou discriminação de qualquer tipo são excluídos do 

Guia do Livro Didático" (BRASIL, 2021). 

De forma gradativa a distribuição dos livros didáticos vai sendo universalizada. 

Em 1997 as disciplinas de História e Geografia são contempladas com a ampliação do 

programa que passa a atender alunos da 1ª a 8ª série do Ensino Fundamental com as 

demais disciplinas escolares para além de português e matemática. Neste mesmo ano 

a FAE é extinta e a responsabilidade pela política de execução do PNLD é transferida 

inteiramente para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Três 

anos depois, os alunos, pela primeira vez na história do PNLD, recebem o livro didático 

no ano anterior ao ano letivo de sua utilização. E em 2001, há uma preocupação com o 

livro didático e a inclusão: passa-se a atender de forma gradativa os alunos com 

deficiência visual e surdos, oferecendo-se livros em Braile e em LIBRAS, com 

caracteres ampliados. 
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Ao longo dos anos, o PNLD foi sendo ampliado, atendendo todas as 

modalidades do ensino fundamental, com livros consumíveis e reutilizáveis de todas as 

disciplinas escolares. 

Para o processo de análise e escolha das obras didáticas, o PNLD disponibiliza 

o Edital de convocação, para que as editoras interessadas submetam suas obras ao 

processo de avaliação e aprovação. No edital 2019 há uma mudança, pois, a Base 

Nacional Comum Curricular entrou em vigor, levando a uma atualização para que os 

livros se adequassem ao novo documento vigente. Ele proíbe a troca da obra didática  

adquirida no edital 2017 por outra, cabendo ao editor apenas as adequações 

necessárias para que a obra seja conforme às exigências da BNCC homologada em 

2018. 

O edital PNLD 2019 fixa uma enorme quantidade de critérios norteadores para a 

produção do livro didático escolar. Há critérios objetivos tais como o limite de páginas 

no caso de livro impresso e de memória no caso do livro digital, o respeito à 

acessibilidade, prazos e os processos de validação da inscrição, as condições de 

participação, os informes sobre a avaliação pedagógica, os atributos físicos. Também 

informa sobre o processo de escolhas das obras, bem como o contrato, a produção, o 

controle de qualidade e distribuição e outros critérios que devem ser cumpridos pela 

editora. O descumprimento gerará a eliminação da obra. Há também critérios que 

implicam em julgamento subjetivo sob a responsabilidade de equipes de avaliadores a 

doc. Destacamos, como exemplos, as seguintes exigências:  

Contribuir para o desenvolvimento da autonomia de pensamento, o raciocínio 
crítico e a capacidade de argumentar do aluno (EDITAL, 2019 p. 41). 

 

Propor atividades, de campo e de visitas a museus, centros de ciências, 
parques zoo-botânicos, universidades, laboratórios e a outros espaços que 
favoreçam o processo educacional  (EDITAL, 2019 p. 41). 

 

As obras devem prezar por atividades que levem o aluno a desenvolver a 

capacidade de dialogar, criticar, argumentar. No que diz respeito à temática do 

patrimônio, o livro deve então seguir a mesma lógica, deve ser capaz dar espaço ao 

levantamento de hipóteses, despertar reflexões, promover atividades onde haja um 

diálogo entre diferentes tempos históricos e a avaliação das respostas. 

Para facilitar a escolha das obras didáticas que serão utilizadas pelos 

professores, o PNLD disponibiliza um guia digital sobre cada livro aprovado. Nele, o 
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professor encontrará uma sintetização do processo constituído por múltiplas dimensões 

e diferentes sujeitos, bem como o acesso à coleção completa em formato digital. O 

guia apresentará uma visão geral da obra didática que mostra como ela aborda as 

temáticas, suas ênfases, linha de pensamento. Há também uma apresentação a 

respeito do manual do professor (impresso e digital), onde ele explana as propostas 

contidas e sua organização.  

Encontramos ainda uma descrição do livro didático do aluno onde há uma 

explicação sobre a organização da obra (quantos livros há na coleção, se são 

consumíveis ou reutilizáveis, a distribuição dos capítulos, quantidade de páginas em 

cada volume, etc). No que se refere a análise, o guia apresenta a abordagem do 

componente curricular História na obra, bem como suas contribuições para a 

construção cidadã do aluno, mas também as ressalvas a respeito da obra. Por fim, o 

guia ainda disponibiliza uma seção intitulada "sala de aula", onde  destaca 

possibilidades de uso da obra em sala de aula, os pontos altos  no que se refere às 

atividades presentes, e as possíveis limitações. 

O guia digital do PNLD 2019 dos livros de História disponibilizou 15 obras para 

serem escolhidas pelos professores das escolas públicas do país. Na seção "Por que 

ler o guia?", destaca-se as especificidades desta edição do programa onde a principal 

delas foi  

a incorporação e o tratamento dado pelas obras didáticas às competências, 
objetos de conhecimento e habilidades, preconizados na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) – terceira versão – através dos quais se pretende 
materializar e garantir a formação integral para a cidadania (PNLD, 2019). 

 

Outras mudanças desta edição foram a oferta de todas as obras do 1° ao 5° 

como obras consumíveis (algo inédito), além de mudanças na diagramação do manual 

do professor que incluiu orientações didáticas específicas de atividades para as 

variadas temáticas, e a disponibilização do manual de maneira digital, contendo um 

conjunto de sugestões de estratégias e recursos didáticos, complementar ao Manual do 

Professor  (PNLD, 2019). 

 

2.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

Temos como método de coleta de dados a análise de conteúdo inspirada em 

Bardin, que corresponde a um conjunto de instrumentos metodológicos que se aplicam 

ao discurso (BARDIN, 1979), e “consiste em demonstrar a estrutura e os elementos 

 

https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.q8nbm022qix9
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desse conteúdo para esclarecer suas diferentes características extrair sua significação” 

(LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 214), é uma técnica voltada não para o estudo da palavra 

em si, mas que busca extrair as ideias existentes das produções (MARCONI; 

LAKATOS, 1985) adequando-se melhor as nossas fontes de pesquisa e ao nosso 

objetivo de analisar concepções de educação patrimonial presente nas obras didáticas. 

Tal método, portanto, permite observar tanto o que está evidente na escrita quanto o 

que está subentendido no texto didático.  

 

2.4 CAMINHOS PARA A ANÁLISE DOS DADOS 

 

Ao analisar com aporte dos documentos oficiais e teóricos já citados o livro 

didático, buscamos compreender as concepções de história, memória, patrimônio,  que 

este traz, bem como as atividades propostas pelo livro, averiguando qual o diálogo que 

existe entre o livro didático, o Guia do PNLD 2019 e o Edital do PNLD 2019 para 

entendermos melhor se cumprem as exigências propostas por estes, traçando um 

diálogo também com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) analisando de que 

forma esta contribuiu ou não na construção da temática da educação patrimonial no 

livro didático. 

 

 

 

 

https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.qz31334g28pj
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CAPÍTULO III: COLETA DE DADOS E RESULTADOS 

 

Trataremos aqui sobre da coleta e análise de dados apresentando o patrimônio 

como conteúdo histórico escolar segundo a Base Nacional Comum Curricular, a análise 

do livro didático e o diálogo que o mesmo apresenta com o edital e guia do PNLD 2019, 

bem como com a própria BNCC. 

 

3. COLETA DE DADOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

3.1.  O PATRIMÔNIO COMO CONTEÚDO HISTÓRICO ESCOLAR SEGUNDO A 

BNCC 

 

A Base  Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento normativo vigente 

desde sua homologação em dezembro de 2017, que define um conjunto de 

aprendizagens indispensáveis para o desenvolvimento dos alunos ao longo das etapas 

e modalidades da educação básica em nosso país. Este documento deve orientar a 

formulação dos currículos e dos sistemas das redes escolares do país,  indicando as 

competências e habilidades que se espera que todos os estudantes desenvolvam ao 

longo da escolaridade. Como também 

tem a pretensão de direcionar todas as demais políticas relacionadas à 

educação, como a formação de docentes, a produção de materiais didáticos 

(tanto para a formação docente, quanto para a educação básica) e as 

avaliações, em todos os níveis de ensino, de acordo com as métricas do 

mercado (SILVA, A.;SILVA, L., 2021, p. 361). 

Sua estrutura contém textos introdutórios, competências gerais que se espera 

que o aluno desenvolva ao longo de todas as etapas da educação básica, como 

também as competências específicas para cada área dos componentes curriculares,  

além disso tem os direitos de aprendizagem ou habilidades relativas a diversos objetos 

de conhecimento (BRASIL, 2017). 

No componente curricular das Ciências Humanas (História e Geografia), a noção 

de tempo e espaço são tidas como fundamentais para o entendimento dessas 

 

https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.6xod5yk7rh2y
https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.m7xrgd265t58
https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.s0xpc6sqsv93
https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.s0xpc6sqsv93


33 

disciplinas, bem como o raciocínio espaço-temporal, ou seja, a noção de que o ser 

humano produz o espaço em que vive, e apropria-se dele em determinada 

circunstância histórica. 

A capacidade de identificação dessa circunstância impõe-se como condição 

para que o ser humano compreenda, interprete e avalie os significados das 

ações realizadas no passado ou no presente, o que o torna responsável tanto 

pelo saber produzido quanto pelo controle dos fenômenos naturais e históricos 

dos quais é agente (BRASIL, 2017 p. 353). 

 

O ensino da História e Geografia também devem valorizar “a crítica sistemática à 

ação humana, às relações sociais e de poder e, especialmente, à produção de 

conhecimentos e saberes, frutos de diferentes circunstâncias históricas e espaços 

geográficos” (BRASIL, 2017, p.353). Cabe ainda a esses componentes desenvolver a 

formação de alunos autônomos intelectualmente, de forma que estes sejam capazes 

de articular categorias de pensamento histórico e geográfico com o tempo em que 

vivem, percebendo as experiências humanas e refletindo sobre elas, com base nos 

múltiplos pontos de vista (BRASIL, 2017, p.354). 

Em suma, a área de Ciências Humanas deve promover nos educandos a 

capacidade de interpretar o mundo, de compreender processos e fenômenos sociais, 

políticos e culturais e de atuar de forma ética, responsável e autônoma diante de 

fenômenos sociais e naturais. Não apenas reproduzindo e memorizando 

conhecimentos históricos, “mas nos questionamentos com vistas a uma posição ética 

dos indivíduos em relação ao passado e ao presente” (BRASIL, 2017, p.356). 

No que se refere ao ensino de história, a  BNCC tem por concepção que o aluno 

deve desenvolver importantes capacidades intelectuais como: relatar, raciocinar, 

compreender, narrar a partir da comparação, contextualização, exercícios de 

interpretação, análise, usando as diversas linguagens por meio das quais o ser humano 

se apropria do mundo. Atividades estas onde o aluno e o professor são os próprios 

sujeitos deste processo de ensino e aprendizagem, “eles próprios devem assumir uma 

atitude historiadora diante dos conteúdos propostos no âmbito do Ensino Fundamental” 

(BRASIL, 2017, p. 401). 

 As competências e habilidades iniciam com a construção da noção de sujeito, e 

é a partir dele que se iniciará o processo de produção do conhecimento histórico e 

desenvolvimento das habilidades com a temática ‘meu lugar no mundo’, concluindo o 
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ciclo dos anos iniciais do ensino fundamental com a temática ‘Povos e culturas: meu 

lugar no mundo e meu grupo social’. 

Ao analisar as competências e habilidades no que se refere ao patrimônio 

histórico notamos que ele não está presente diretamente no 1° ano do ensino 

fundamental, os conteúdos neste ano escolar estão voltados a noção de presente, 

passado e futuro, as diferentes formas de organização familiar e a comunidade escolar 

em que a criança está inserida. Embora o docente possa utilizar-se de tais conteúdos 

para abordar a temática patrimonial, o documento não o trará como exigência para este 

ano escolar.  

No 2º ano do ensino fundamental é introduzido no eixo “A comunidade e seus 

registros” a noção de pertencimento e memória, bem como fontes de memória a partir 

de documentos pessoais. Após isto, a criança começa então a ver as diferentes formas 

de narrar e registrar histórias trabalhando com noções de marcos de memória 

(materiais e imateriais), os diferentes tipos de fontes e a discutir sobre as razões pelas 

quais alguns objetos de memória são preservados e outros não.  

No 3º ano há um retorno à temática das fontes históricas, e o aluno deverá “por 

meio da consulta de fontes de diferentes naturezas, e registrar acontecimentos 

ocorridos ao longo do tempo na cidade ou região em que vive.” (BRASIL, 2017, p.411).  

É neste ano também que veremos o patrimônio sendo abordado de forma direta nos 

objetos de conhecimento no tópico “Os patrimônios históricos e culturais da cidade e/ou 

do município em que vive” onde nas habilidades estará presente que o discente deve  

“Identificar os patrimônios históricos e culturais de sua cidade ou região e discutir as 

razões culturais, sociais e políticas para que assim sejam considerados.” (BRASIL, 

2017, p.411). Deve também identificar os marcos históricos de sua cidade 

compreendendo seus significados e os registros de memória (ruas, monumentos, 

edifícios, etc) discutindo os critérios que explicam a escolha dos nomes dos mesmos.  

Já no 4º ano há apenas o trabalho a respeito das noções de permanência e as 

lentas transformações sociais e culturais onde o estudante deve “Identificar as 

transformações ocorridas na cidade ao longo do tempo e discutir suas interferências 

nos modos de vida de seus habitantes, tomando como ponto de partida o presente.” 

(BRASIL, 2017, p. 413).  

Por fim, no 5º ano, na unidade temática ‘Registros da história: linguagens e 

culturas’, há um retorno ao tema dos marcos de memória e o aluno deverá nesta etapa 
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desenvolver a habilidade de  “Identificar os processos de produção, hierarquização e 

difusão dos marcos de memória e discutir a presença e/ou a ausência de diferentes 

grupos que compõem a sociedade na nomeação desses marcos de memória.” 

(BRASIL, 2017, p. 415). Novamente nos objetos do conhecimento encontra-se uma 

citação direta ao patrimônio. O educando deverá aprender sobre a diferenciação entre 

patrimônio material e imaterial da humanidade, inventariando-os e analisando as 

mudanças e permanências desses patrimônios ao longo do tempo.  

A BNCC prescreve competências e habilidades para o componente curricular 

história que sugerem como pontos de partida  o próprio estudante  que aos poucos vai 

construindo a noção de si e ampliando para o conhecimento do outro. Em relação ao 

patrimônio, há uma construção gradual de noções importantes para o entendimento do 

conceito do mesmo como noção de memória, de pertencimento, marcos de memória 

materiais e imateriais e seu processo de seleção, para enfim no 3º ano trabalhar 

diretamente com o conceito de patrimônio, o que não prossegue para o 4º ano, nele há 

uma pequena ruptura nesta temática e aborda-se mais sobre os marcos históricos de 

maneira que se trabalhará a respeito do nomadismo, agricultura, escrita, navegações, 

indústria, entre outras. No 5° ano há um retorno da temática marcos de memória onde 

será discutido sobre os processos de produção, hierarquização e difusão dos mesmos, 

da mesma forma há um retornamento direto do tema patrimônio e sua diferenciação 

em patrimônio imaterial e material da humanidade fechando o ciclo dos anos iniciais do 

ensino fundamental onde partiu no 1° ano do conceito de sujeito, da construção do eu, 

passou para a noção do eu e do outro e ampliou para a relação eu, o outro e nós. 

Da mesma forma, observamos uma articulação com a educação patrimonial à 

medida em que o patrimônio torna-se objeto de estudo, distanciando-se das políticas 

de prevenção, trazendo-o como documento, sendo debatido e analisado muito mais por 

seu valor cultural do que por seu valor identitário. 

Em outros termos, a memória como uma lupa, que permite ao professor/a de 
história abordá-la como documento, e não como resíduo ou ficção da qual se 
deve desconfiar (RICOEUR, 2007 apud GIL, 2021). 

 

Ao ir construindo gradativamente as noções e conceitos referentes ao patrimônio 

há a possibilidade de o aluno associar o currículo às diferentes leituras das cidades, 

bem como debater as camadas de História presentes nos patrimônios e tornar visível 

memórias minoritárias de forma a construir narrativas históricas mais plurais (GIL, 

2021). 
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Mais do que simplesmente conhecer para preservar, os conteúdos dispostos na 

BNCC - o patrimônio, juntamente com todos as temáticas paralelas para 

compreendê-lo - são trazidos como uma possibilidade para repensar sobre a 

historicização dos lugares de memória e elementos das culturas material e imaterial  

assimilando seus contextos de produção, sujeitos envolvidos, intenções e relações de 

poder. 

 

3.2.  ANÁLISE DO LIVRO DIDÁTICO 

 

Com o objetivo de analisarmos as concepções de patrimônio, atividades de 

ensino, de avaliação da aprendizagem e conteúdos  relacionados a temática 

patrimonial nos livros didáticos de história do ensino fundamental, observamos duas 

coleções que vão do 1º ao 5º ano: Buriti Mais História, da editora Moderna e  Aprender 

Juntos, da Edições SM, ambos do ano de 2019 apresentadas abaixo. Nesta 

oportunidade, refletimos a partir da leitura das orientações pedagógicas destinadas aos 

docentes nos manuais dos professores. 

Capas da coleção Buriti Mais História do 1º ao 5º Ano, Editora: Moderna- PNLD 2019 

 

Capas da coleção Aprender Juntos História do 1º ao 5º Ano, Editora: SM- PNLD 2019 
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3.2.1 Coleção Buriti Mais: o patrimônio nas orientações docentes do Manual do 

Professor. 

 

Nas orientações gerais observamos que a concepção do ensino de história 

desta coleção compreende a História como atividade de pesquisa, reconhece que 

existem discursos variados sobre o passado, mas define a especificidade da produção 

da História mediante investigação de fontes históricas e favorece a abordagem do 

patrimônio como objeto de pesquisa escolar e não como conceito a ser meramente 

exposto pelo professor e memorizado pelos(as) alunos(as). No que se refere à 

concepção de ensino e aprendizagem de conteúdos históricos, aprender história é 

aprender a pensar mediante procedimentos do método de pesquisa histórico: saber 

utilizar fontes, compreender a ressignificação das informações e comunicar através da 

produção de narrativas, beneficiando a abordagem do patrimônio como objeto de 

pesquisa escolar. Quanto aos objetivos do ensino de História a coleção recorre aos 

PCN e explicita, dentre outras, a seguinte função: "Valorizar o patrimônio sociocultural e 

respeitar a diversidade, reconhecendo-a como direito dos povos e indivíduos e como 

um elemento de fortalecimento da democracia" sendo os elementos do patrimônio 

cultural um meio dos alunos desenvolverem o pensamento histórico por meio de 

procedimentos e atitudes de observação desenvolvendo-se cognitivamente. 

O patrimônio surge inicialmente em uma orientação didática ao professor, 

explicando-o que quando uma edificação antiga é muito importante para a história 

local, ela pode vir a ser considerada patrimônio histórico e receber incentivos para que 

sua preservação seja garantida. A conceituação de patrimônio só surge depois, 

quando, nas orientações, a obra aborda que o patrimônio é mais do que as 

construções antigas, mas também as festas, canções, celebrações e manifestações 

culturais que representam um povo e precisam ser valorizadas. Nesta oportunidade, o 

patrimônio é abordado como fonte histórica material e imaterial. No entanto, nestas 

primeiras orientações não se explicita a diferença entre patrimônios materiais e 

imateriais.  
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Figura 1- Coleção Buriti Mais 2º Ano. p. 92.  Conceituação de patrimônio apresentada nas 

orientações didáticas ao professor.  

 

 

 

 

 

Fonte:  Editora Moderna, 2017 

  

Esta coleção também vai abordar a relação entre memória e patrimônio bem 

como a importância dos museus como local de guarda, preservação e estudos das 

memórias coletivas e fontes históricas. Em suas orientações pedagógicas aos 

professores, a obra traz os museus como locais que propiciam a "mais alta ideia do 

homem" sem que se defina o que isso significa. O museu é também abordado como 

local de elo entre memória e esquecimento e que trabalham com memória e 

patrimônios. Eles seriam expressões de uma necessidade fundamental dos seres 

humanos citando Mário Chagas e Claudia Storino na obra que dizem que “Os museus 

são bons para pensar, sentir e agir”, entretanto o livro didático não define que 

necessidade é esta ou o que isto significa. 

Ao longo da coleção, as definições de patrimônio material e imaterial vão 

surgindo tanto nas orientações ao professor quanto nos textos e atividades didáticas, 

patrimônio este que é fruto da produção cultural do ser humano e é trabalhado de 

maneira a refletir sobre sua importância e também a necessidade de preservação, 

buscando aproximar a temática do cotidiano do aluno.  

Os processos de tombamento também são apresentados, com um adendo 

quanto aos patrimônios culturais que não são tombados e sim registrados pelo IPHAN, 

bem como uma reflexão sobre os processos de seleção do que é classificado como 

patrimônio, que é feita a partir do que as pessoas julgam ser mais importantes e 

representativo da sua identidade, história e cultura. Por fim, para a coleção, a educação 

patrimonial deve envolver a análise dos processos de reutilização e absorção e 

reconstrução de significados, logo, sendo necessário mais do que aprender sobre 

patrimônio, é necessário aprender sobre  os instrumentos de sua consolidação. Desta 

forma ao se ensinar dentro desta temática é necessário promover a capacidade de 
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reconstruir modelos explicativos do universo cultural através de lógicas diferenciadas. 

Esta é a capacidade que nos coloca como sujeitos ativos da história. 

 

3.2.2. Coleção aprender Juntos: o patrimônio nas orientações docentes do Manual do 

Professor 

 

Esta coleção compreende a História como formadora de identidades, cidadania 

e formação ética. Reconhece que existem vários discursos sobre o passado e que é 

preciso valorizá-los, a história deve orientar-se por uma perspectiva humanista de 

respeito à pluralidade cultural, social e política, sendo assim deve portanto valorizar as  

participações das culturas indígenas, africanas, afro-brasileiras e femininas nos 

processos históricos. Para ela, o ensino de História deve estabelecer vínculos entre as 

experiências mais locais e individuais e o patrimônio cultural da humanidade para que 

deste modo o aluno possa perceber em si sua própria historicidade e afirme sua 

identidade em relação ao coletivo, entendendo assim o passado e futuro não apenas 

como herança ou consequência dos tempos que os antecedem mas também como 

possibilidade do novo, promovendo sempre uma postura ativa na construção e 

apropriação do conhecimento ao estudante, e portanto, para a obra uma verdadeira 

atitude historiadora. 

As orientações gerais ainda contém o tópico ‘História e as culturas 

afro-brasileiras e indígenas nesta coleção’ que traz como estas culturas são 

apresentadas nestas obras.  Nele, após explicar como por muito tempo o ensino de 

História foi visto apenas pelo ponto de vista das elites (mas após discussões 

acadêmicas essa perspectiva foi se transformando)  e  sobre como os afro-brasileiros e 

indígenas são importantes para a história da nossa nação, o texto diz que os 

patrimônios materiais e imateriais desses povos são tratados nesta coleção em sua 

riqueza, na forma de alimentos, festas, artefatos, tradições dentre outros, recorrendo 

para isto, a historiografia acadêmica mais recente, incluindo as contribuições de 

disciplinas como antropologia, sociologia, arqueologia bem como campos 

interdisciplinares que se dedicam ao patrimônio, aos museus, à memória social que se 

reflete na bibliografia de apoio ao professor.  

Não há menção ao patrimônio como fonte histórica nas orientações gerais, mas 

a coleção se aproxima da metodologia da educação patrimonial visto que traz o 
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patrimônio através de atividades de pesquisa que visam a valorização, reflexão sobre a 

importância da conservação/preservação e o esclarecimento dos responsáveis pela 

gestão e seleção dos patrimônios históricos.   

Os conceitos de patrimônio assim como na coleção anterior surgem em um texto 

de apoio ao professor, onde explica como as fontes ou documentos são a matéria 

prima do ofício do historiador, que ao estudá-los já possui um conhecimento histórico 

sobre ele, o que não acontece em sala de aula e o professor deve se precaver ao 

transformar o documento em material didático, levando em consideração o nível de 

escolaridade dos alunos e as especificidades de cada tipo de documento ao 

analisá-los. Desta forma espera-se que os alunos consigam assimilar melhor como o 

conhecimento histórico é construído e como os vestígios do passado fazem parte de 

uma memória social e devem ser preservados como patrimônio da sociedade.  

Apresenta ainda como o patrimônio cultural pode ser trabalhado de diferentes 

formas visto que articula-se com  todas as disciplinas do currículo escolar uma vez que 

a Educação patrimonial permeia diversos campos do conhecimento, trazendo 

sugestões como visitação ao museu da escola caso esta o possua, caso contrário 

sugere-se a criação de um memorial ou museu com o objetivo de contar a história da 

escola, fazer oficinas com os pertences pessoais dos alunos dando ênfase ao 

patrimônio pessoal e individual, pesquisa de monumentos da cidade, dentre outras que 

podem auxiliar os discentes na compreensão da palavra patrimônio. 

Ao longo da coleção aborda-se o conceito de patrimônio como bens que por seu 

valor histórico precisam ser preservados. Surge também a diferenciação do patrimônio 

em patrimônio material e imaterial, buscando trazer a temática para o cotidiano do 

estudante, bem como reflexões sobre as razões sociais, políticas por trás da seleção e 

escolha dos mesmos, criticando como as instituições oficiais consideram patrimônio a 

arquitetura, música, pintura, etc, produzidos pela aristocracia, pela elite de maneira 

geral e como a História das classes dominadas são pouco preservadas. Outras noções 

importantes para a compreensão do patrimônio são expostas como o conceito de 

tombamento, relação de entre memória e museus, tratados aqui como locais de guarda 

de memórias mas que não devem ser relacionados apenas ao passado. Por fim, reflete 

sobre a importância  e conscientização da população a respeito da preservação de 

patrimônios culturais. 
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Percebemos que ambas as coleções constroem de maneira gradativa a noção 

de patrimônio cultural, apresentando primeiro conteúdos base para o entendimento do 

que é o patrimônio como: fontes históricas, memória coletiva e individual, marcos de 

memória, museu, dentre outros. Tratam de maneira geral o patrimônio como bem que, 

por seu valor histórico, precisam ser preservados, contudo por meio de duas 

perspectivas diferentes, a Buriti Mais trará uma abordagem com um viés mais 

científico-historiográfico, a partir de referenciais teóricos mais acadêmicos. A coleção 

Aprender Juntos abordará o patrimônio dentro de uma perspectiva mais política, o 

patrimônio como conteúdo histórico pertinente à construção de identidades. Vimos 

ainda que ambas apresentam os patrimônios das classes minoritárias como 

afro-brasileiros, africanos, indígenas, contudo isto fica mais evidente na coleção 

Aprender Juntos justamente por seguir uma perspectiva mais política do ensino de 

história. 

 Apesar da coleção Aprender Juntos trazer reflexões importantes sobre o que é 

patrimônio e seus processos de produção que muitas vezes exclui os grupos 

minoritários e valoriza apenas o que é produzido pelas elites, bem como sua 

necessidade de preservação, a coleção Buriti Mais tem uma visão mais adequada e 

atualizada, uma vez que subsidiará o docente com uma visão científica-historiográfica, 

utilizando-se de acadêmicos para fundamentar suas argumentações, não deixando 

margem para especulações/ideias mal fundadas advindas de concepções do senso 

comum por parte do professor. 

 

3.3 PATRIMÔNIO NAS ATIVIDADES DIDÁTICAS 

 

No tocante às atividades de ensino, de avaliação da aprendizagem e conteúdos  

relacionados a temática patrimonial, embora as coleções em suas orientações gerais 

explicitem a importância de se trabalhar o patrimônio cultural, para a coleção Buriti 

Mais como um meio dos alunos desenvolverem o pensamento histórico por meio de 

procedimentos e atitudes de observação desenvolvendo-se cognitivamente, e para a 

coleção Aprender Juntos uma temática que precisa relacionar-se com experiências 

mais locais e individuais para que desta forma o aluno possa perceber em si sua 

própria historicidade e afirme sua identidade em relação ao coletivo, que ainda afirma 

 

https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.z0wy9pb5sj7h
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que o patrimônio cultural será trabalhado em toda a coleção, notamos que há poucas 

atividades e menções existentes. O panorama que encontramos foi: 

 

 
Coleção 

 
Ano escolar 

Quantidade de páginas 
onde aparecem texto, 
menção, atividade, 
projeto, box, imagens, 
orientação docente  sobre 
patrimônio ou educação 
patrimonial. 

 
Quantidade de páginas do 
livro didático 

 1º 1 128 

 2º 8 136 

Buriti Mais 3º 21 144 

 4º 2 152 

 5º 9 151 

 1º 0 96 

 2º 12 128 

Aprendendo Juntos 3º 23 136 

 4º 7 144 

 5º 31 144 

 

Podemos ver que há uma contradição entre o texto de apresentação da obra 

Aprender Juntos e o conteúdo didático, uma vez que o texto de apresentação alega 

que a temática do patrimônio será abordada em toda a coleção mas aparece no livro 

didático do 1º Ano em apenas uma página e no volume do  4º Ano em apenas 2 

páginas. 

Nota-se uma ênfase maior nesta temática no 3º uma vez que a Base Nacional 

comum curricular exige diretamente em suas habilidades que o Patrimônio seja 

trabalhado neste ano escolar. 

 

3.3.1 Buriti Mais: o patrimônio no Livro do Estudante 

 

Embora a Buriti Mais apresente uma atividade ligada à educação patrimonial no 

1º Ano, não há menção ao conceito de patrimônio. Trata-se de uma atividade dentro do 
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estudo sobre objetos antigos, nela é questionado se na comunidade local existe algum 

museu ou centro cultural que contenha  acervos ou objetos antigos. 

 

 

 

Figura 2- Buriti Mais História,1º ano, p. 23. Primeira atividade ligada à educação patrimonial que 

surge após o estudo dos objetos antigos. 

 

Fonte: Editora Moderna, 2017 

 

No 2º ano observamos uma atividade escrita e um texto didático para o 

estudante ligadas à educação patrimonial.  A primeira delas surge em uma seção 

intitulada ‘O mundo que queremos'. Esta seção busca apresentar atividades de 

reflexão sobre algumas posturas do cotidiano, valorização e respeito às diferenças 

culturais, bem como cuidado com a saúde, meio ambiente e relacionamento social. 
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Figura 3- Buriti Mais História, 2º ano, p. 80-81. Primeira atividade ligada à educação patrimonial 

que surge após o estudo das relações de memória e história.

Fonte: Editora Moderna, 2017 

 

Após aprender sobre a relação entre memória e história, por meio do estudo de 

fontes,  registros pessoais, o livro trará essa atividade sobre o museu da pessoa.  Nela 

observamos que a 1ª questão é de caráter interpretativo, a 2ª questão relaciona-se 

com o estudo de fontes e a 3ª com o estudo dos registros e memórias pessoais. Os 

alunos devem compreender por meio desta atividade a função dos museus como local 

de guarda de memórias coletivas (fontes) que são importantes para o estudo da 

história. 
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Figura 4- Buriti Mais História, 2º ano, p. 84. Texto ligado à educação patrimonial definindo a 

função dos museus. 

 

Fonte: Editora Moderna, 2017 

 

Observamos que em continuidade aos estudos a respeito das memórias, o livro 

traz o texto sobre preservação da memória tal como a função dos museus, como local 

de guarda. As outras menções existentes estão presentes apenas nas orientações 

pedagógicas aos professores que vão abordar sobre os conceitos de patrimônio, 

relação da memória com a história e patrimônio  local, dentre outros. A obra não 

apresenta o conceito de patrimônio para o estudante (apenas para os professores), 

consequentemente também não há atividades relacionadas a ele.  

No 3° Ano, observamos atividades referentes ao patrimônio histórico uma vez 

que a BNCC deixa mais claro em suas habilidades o trabalho com esta temática. Neste 

livro há a conceituação de patrimônio para o estudante e algumas atividades de 

classificação de patrimônios em material, imaterial e natural. 
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Figura 5- Buriti Mais História, 3º ano, p. 62-63. Definindo os tipos de patrimônios e a atividade de 
classificação de patrimônios. 

 

 Fonte: Editora Moderna, 2017. 

O patrimônio natural só é abordado na coleção durante este ano escolar, embora 

retorne a temática dos patrimônios históricos no livro 5º Ano.  

Em um contexto em que questões ambientais são centrais para a continuidade 

do planeta terra, identificamos que não há uma preocupação de ambas as coleções em 

abordar os patrimônios naturais e/ou ambientais, pois na coleção Buriti Mais, este tema 

só será abordado no 3º ano, nas atividades mostradas nas figuras 5 e 6, e na coleção 

Aprender juntos ele nem surge.  

Outro tipo de atividade presente é a de reflexão sobre o porquê um determinado 

local ou fonte serem consideradas um patrimônio. 
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Figura 6- Buriti Mais História, 3º ano, p. 69. Atividade presente na seção ‘o que você aprendeu' 
revisando os conteúdos referentes a patrimônio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Editora Moderna, 2017. 

 

Na seção "O que você aprendeu", o livro apresenta uma sequência de atividades 

que revisam os assuntos abordados no capítulo. Na atividade apresentada na figura 6 

o aluno relembra o conceito de patrimônio natural na questão 7, na questão 8 o aluno 

deve responder porque o centro histórico da cidade de Salvador é um patrimônio 

histórico.  

Estes tipos de atividade são as mais frequentes e pretendem fazer com que o 

aluno compreenda a importância dos patrimônios, de sua conservação e importância 

para o estudo da história.   

O livro do 4º ano é o que menos apresenta atividades/menções ligadas à 

educação patrimonial. Isto se dá porque na BNCC também há um rompimento na 

temática da educação patrimonial, que só volta a surgir no 5º Ano.  

A obra apresenta apenas na seção "para ler e escrever melhor" um texto sobre 

fontes documentais e a função de guarda dos museus e uma atividade referente à 

temática das fontes históricas. 
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Figura 7- Buriti Mais História, 4º ano, p. 15-16.Atividade referente a preservação de fontes 
históricas, p.14-14. 

 

.Fonte: Editora Moderna, 2017 

A única menção ao patrimônio aparece em um box dentro das orientações ao 

professor na seção ‘O mundo que queremos’ que vai abordar sobre a pré-história 

brasileira trazendo um texto da pesquisadora Nière Guidon sobre o Parque Nacional da 

Serra da Capivara. 

Figura 8- Buriti Mais História, 4º ano, p. 20. Box educação em valores sobre o patrimônio 
histórico material e os sítios arqueológicos.

 
Fonte: Editora Moderna, 2017 

 

Ambas menções mostradas nas figuras 6 e 7 estão presentes no início do livro 

didático, não havendo nenhum retorno ao conteúdo do patrimônio histórico para o 

estudante. 
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Por fim, a coleção retorna com a temática do patrimônio no livro do 5º Ano, em 

uma seção chamada “Como as pessoas faziam para”, onde traz um texto sobre os 

registros em rochas, apresentando ao estudante o Parque Nacional Serra da Capivara 

como patrimônio histórico da humanidade por abrigar diversos registros rupestres e 

sítios arqueológicos. 

Figura 9- Buriti Mais História, 5º ano, p. 28-29. Atividade presente na seção “como as pessoas 

faziam" apresentando o Parque Serra da Capivara após os estudos sobre a pré-história. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Editora Moderna, 2017 

 

O texto explica sobre os processos de confecção das pinturas rupestres e após 

a leitura o aluno deve responder duas questões, a 1ª questiona quais são os principais 

instrumentos e pigmentos utilizados nas pinturas rupestres do parque e na questão 2 

porque que o Parque Nacional Serra da Capivara é considerada um patrimônio. 

O livro trata ainda sobre patrimônio material e imaterial, vestígios arqueológicos, 

sítios arqueológicos, preservação dos patrimônios históricos, apresenta o patrimônio 

cultural como elemento importante na compreensão da relação existente entre os 

povos em si e dos intercâmbios culturais, como também os processos de influência de 

culturas. Dentro desta perspectiva, diferente do livro didático do 3º ano, traz 

patrimônios distantes da realidade dos alunos(as) e atividades de seleção de 

informação, reflexão sobre preservação e importância dos patrimônios distantes do 

cotidiano. 
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Figura 10- Buriti Mais História, 5º ano, p. 132-133. O texto presente trata a respeito do 

patrimônio cultural (material e imaterial). 

 

Fonte: Editora Moderna, 2017 

 

A atividade presente é de seleção, de classificação de patrimônios em imateriais 

e materiais. O patrimônio natural não aparecerá como apareceu no livro do 3º ano e 

portanto não haverá atividades ligadas a ele. Nota-se que os patrimônios apresentados 

são distantes da realidade do aluno e embora a obra tente na questão 3 trazer a 

temática para mais próximo do estudante, não há um questionamento sobre os 

patrimônios da cidade, bairro e sim a nível de país, neste caso o Brasil. 

Nota-se, portanto, uma contradição entre as concepções do ensino de história 

contidos na obra e a abordagem do patrimônio, visto que a coleção afirma que deseja 

trabalhar a história como atividade de pesquisa, no entanto, quando trabalha patrimônio 

o faz por meio de atividades de interpretação de textos e imagens de patrimônios 

distantes da realidade do aluno(a), e não estimula a abordagem dos patrimônios locais, 

ignorando todo potencial educativo investigativo dos patrimônios locais defendido por 

ela nas orientações docentes. 

 

3.3.2 Aprender Juntos: o patrimônio no Livro do Estudante 
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A coleção Aprender Juntos não apresenta em sua obra para o 1º Ano nenhuma 

atividade ou menção ao patrimônio histórico nem algo relacionado à educação 

patrimonial. 

No 2º ano o livro didático traz os conceitos de fontes históricas, memória, 

registros de memória, museu, patrimônio. Apresentando duas atividades para os 

estudantes a respeito dos patrimônios históricos. 

Figura 11- Aprender Juntos, 2º ano, p. 90-91. O texto presente trata a respeito do patrimônio 

histórico, tombamento e função dos museus. 

 

Fonte: Edições SM, 2017. 

Figura 12- Aprender Juntos, 2º ano, p. 90. O texto de apoio ao professor para a realização da 

atividade da página 90. 

 

Fonte: Edições SM, 2017 
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A atividade surge no capítulo 9 do livro, onde os estudantes aprendem que todo 

bairro tem uma história. Neste texto será abordada como existiram bairros núcleos (que 

deram origem a outras cidades) e como as construções antigas presentes neles são 

registros da história e que tais construções podem fazer parte dos patrimônios 

históricos. Notamos que, na questão 3, o estudante deve responder oralmente se 

considera importante a preservação de construções antigas como a apresentada na 

imagem e, na questão 4, o aluno deve pesquisar em publicações impressas ou digitais 

a origem do bairro mais próximo a eles, quais são as construções históricas que este 

contém e então deve anotar no caderno. 

A maioria das menções ao patrimônio estão presentes nos textos de apoio ao 

professor, o que exige do mesmo uma leitura atenta. Observa-se que a obra diz na 

orientação exposta abaixo que o patrimônio será trabalhado em toda coleção e que a 

temática vai ser aprofundada à medida que os estudantes amadurecem, contudo, não 

é o que vimos em nossa pesquisa. 

 

Figura 13- Aprender Juntos, 2º ano, p. 30. O texto de apoio ao professor, onde afirma que o 

conceito de patrimônio aparece diretamente no capítulo 9 e que esse conteúdo será trabalhado em toda 

a coleção. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Edições SM, 2017 

Como já citamos anteriormente, a temática do patrimônio não é abordada no 

livro do 1º Ano, e no 4º Ano o patrimônio histórico surge apenas dentro de um box 

sobre o processo de tombamento da Hospedaria dos  Imigrantes. 
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Figura 14- Aprender Juntos, 2º ano, p.31. O texto de apoio ao professor sobre como trabalhar o 
patrimônio cultural em sala de aula. 

.  

Fonte: Edições SM, 2017. 

 

 

No 3º Ano a coleção apresenta uma quantidade maior de menções à educação 

patrimonial se comparado aos anos anteriores, contudo, no que se refere a atividades 

ligadas ao patrimônio a obra apresenta uma quantidade pequena de atividades diretas 

ao estudante, encontramos mais menções nas orientações gerais onde propõe 

diálogos sobre patrimônio, ou afirma que trabalhar com uma determinada atividade 

permite que os alunos identifiquem os patrimônios e reflitam sobre razões culturais, 

sociais e políticas para que sejam considerados assim, sem nenhuma explicação mais 

profunda a respeito de como se dá este processo. Se estas orientações pedagógicas 

não tiverem a atenção devida do professor não são percebidas estas informações 

sobre os patrimônios. 
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Figura 15- Aprender Juntos, 3º ano, p. 26-27. Atividade presente na seção “aprender sempre” 
após serem trabalhados os conteúdos das primeiras vilas e cidades e o surgimento e mineração de 

Minas Gerais. 

 

Fonte: Edições SM, 2017  

Figura 16- Aprender Juntos, 3º ano, p. 73. Orientação didática ao professor que afirma que 
responder a atividade 2 permite que o aluno não só reconheça a herança africana na cultura brasileira 

mas também os patrimônios históricos e culturais do nosso país 

 

Fonte: Edições SM, 2017 
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Observamos ainda algumas atividades complementares, que buscam levar o 

estudante a identificar patrimônios e refletir sobre sua importância. 

 

Figura 17- Aprender Juntos, 3º ano, p. 27. Atividade complementar presente na seção “aprender 
sempre” após serem trabalhados os conteúdos das primeiras vilas e cidades e o surgimento e mineração 
de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Edições SM, 2017 

 

A coleção traz essas reflexões inicialmente a partir de patrimônios e contextos 

distantes da comunidade escolar, como é o caso da atividade complementar exibida na 

figura 16 que busca levantar as reflexões sobre a importância dos patrimônios a partir 

da tragédia ocorrida na cidade de Mariana-MG, mas depois aproxima a temática do 

contexto do alunos através de pesquisa dos patrimônios locais, lugares de memória do 

município, visita a uma cidade histórica próxima a comunidade escolar, dentre outros. 

O 4º ano retorna com a temática dos museus refletindo sobre sua importância e  

funções de guarda, sem haver atividades diretas ao patrimônio histórico. Isto se dá 

porque na BNCC também há uma quebra no conteúdo dos patrimônios históricos na 

passagem do 3º para o 4º Ano, cabendo a esta etapa da escolaridade perceber apenas 

a noção de permanência e as lentas transformações sociais e culturais nas trajetórias 

dos grupos humanos sem nenhuma menção ao patrimônio histórico. 
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Figura 18- Aprender Juntos, 4º ano, p. 121. Box “registros” que contém uma atividade ligada à 

educação patrimonial. 

 

Fonte: Edições SM, 2017 

 

Uma das poucas menções ao patrimônio surge em uma citação  de Pedro Paulo 

Funari na obra “Patrimônio e memória considerações sobre os bens culturais", com 

reflexões importantes sobre o patrimônio. O trecho aborda sobre as moradias na época 

dos engenhos e debate como o que se considerava patrimônio era a arquitetura, 

música, pintura, dentre outros produzidos pela aristocracia, pela elite de maneira geral 

e que os patrimônios reconhecidos oficialmente são aqueles associados à produção 

cultural desta classe.  
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Figura 19- Aprender Juntos, 4º ano, p. 50. Texto de apoio ao professor que surge ao ser 

abordado o conteúdo da vida nas senzalas. 

 

Fonte: Edições SM, 2017 

 

Embora o texto apresente uma reflexão importante quando se trata do 

patrimônio histórico cultural, esta fica limitada ao professor. Não há nenhuma atividade 

que leve o estudante a realizar a reflexão sobre preservação, oficialização dos 

patrimônios ou sobre os  grupos representados nos patrimônios oficializados pelos 

órgãos estatais. 

O livro didático do 5º Ano é o que mais apresenta menções ao patrimônio 

histórico e à educação patrimonial dentro de toda esta coleção. Já nas primeiras 

páginas encontramos uma atividade relacionada ao patrimônio cultural. 
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Figura 20- Aprender Juntos, 5º ano, p. 8-9. Atividade sobre patrimônio imaterial (mitos). 

 

Fonte: Edições SM, 2017 

 

Os alunos devem na questão 1 responder se, na sua comunidade local, há 

histórias, lendas ou outras tradições passadas a eles por uma pessoa mais velha. Na 

questão 2, os estudantes devem responder que patrimônios imateriais eles identificam 

no município em que moram. Ambas perguntas devem ser respondidas oralmente. 

A obra busca relacionar o conteúdo dos primeiros humanos ao patrimônio 

histórico, apresentando os fósseis como patrimônio paleontológico.  

 

Figura 21- Aprender Juntos, 5º ano, p. 26. Texto de orientação didática ao professor dentro do 

estudo dos primeiros humanos dentro do tópico ‘Os vestígios estudados’ 

 

Fonte: Edições SM, 2017 
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Embora busque relacionar as temáticas ao estudo dos patrimônios, esta ligação 

deve de ser feita pelo professor uma vez que são em orientações como esta que é 

solicitado que o professor realize esta relação. Na orientação acima o professor deve 

ressaltar que os fósseis são patrimônios paleontológicos.   

Figura 22- Aprender Juntos, 5º ano, p. 38-39. Seção vamos ler imagens. Apresenta atividades  
sobre as pinturas rupestres. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Edições SM, 2017 

Figura 23- Aprender Juntos, 5º ano, p.39.  Orientação sobre a realização das atividades onde 
indica ao professor que na atividade 3 os alunos devem reconhecer as pinturas rupestres como 

patrimônio material. 

 

Fonte: Edições SM, 2017 
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As atividades nem sempre deixam claro para o aluno(a) que ele está lidando 

com um patrimônio histórico, mas as orientações ao professor costumam indicar que 

naquela atividade o aluno deve reconhecer o patrimônio, ou que a mesma permite que 

o estudante inventarie patrimônios sem aprofundar-se em como se dá este processo a 

partir da atividade proposta. No caso da atividade sobre pinturas rupestres o aluno 

deve na questão 3 opinar porque as pinturas rupestres são importantes registros que 

nos permitem conhecer o modo de vida dos primeiros grupos humanos que habitavam 

o Brasil. A orientação afirma que espera-se que o aluno reconheça as pinturas 

rupestres como patrimônio material, assim como as cerâmicas marajoaras 

apresentadas antes desta atividade. 

A obra busca conscientizar os alunos sobre como algumas mudanças na cidade 

podem afetar os patrimônios históricos. 

Figura 24- Aprender Juntos, 5º ano, p. 89. Atividade presente na seção aprender sempre após 
ser trabalhado sobre alguns povos africanos. 

 

Fonte: Edições SM, 2017 
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Como também conscientizar o estudante sobre o papel social  de cada indivíduo 

na preservação dos patrimônios históricos. 

 

Figura 25- Aprender Juntos, 5º ano, p. 121. Atividade presente na seção aprender sempre 
dentro da temática dos povos do oriente.  

 

Fonte: Edições SM, 2017 

 

Observamos que na atividade contida na página 89 (figura 23), na questão 2, a 

turma deve ler o trecho da notícia, sublinhar que construção ameaça a preservação dos 

sítios arqueológicos de Meroé. E, no item b, deve dizer qual a importância de se 

preservar os sítios históricos e o que poderia ser feito para salvar o sítio histórico de 

Meroé. A atividade da página 121 (figura 24) solicita que os estudantes leiam o texto 

exposto sobre o desaparecimento de parte da muralha da China porque os habitantes 

locais tinham o hábito de retirar as pedras da muralha para a construção de casas, é 

questionado ao aluno no item b se este ato é uma atitude correta e porque. Vemos que 

o livro apesar de buscar conscientizar os alunos sobre o papel de cada 

pessoa/comunidade na preservação dos patrimônios, diferente do que faz com o livro 

do 3º Ano que apresenta o patrimônio distante como ponto de partida para reflexão dos 
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patrimônios mais próximos da comunidade, o livro do 5º Ano  apresenta os patrimônios 

dos povos trabalhados nos capítulos como: primeiros habitantes da América, povos 

antigos da América, China, Índia, os povos africanos e do oriente médio, dentre outros 

refletindo portanto sobre patrimônios muito distantes do cotidiano do estudante uma 

vez que muitos não estão inseridos nem no nosso país.  

Constatamos que o livro preocupa-se em abordar ainda em suas atividades as 

lutas dos afro-descendentes por reconhecimento de seus patrimônios pelos órgãos 

governamentais (a obra traz o território dos quilombos)  e como este reconhecimento 

garante a preservação destas comunidades. 

Figura 26-Aprender Juntos, 5º ano, p. 94-95. Atividade sobre território quilombola contidos no 
capítulo “A África no Brasil.” 

 

Fonte: Edições SM, 2017 

 

O estudante deve responder na questão 1 o porquê é importante para as 

comunidades quilombolas terem o território demarcado e certificado pelos órgãos 

governamentais. Na questão 2 deve realizar uma pesquisa sobre comunidades 

quilombolas próximas à escola buscando saber a história de sua formação e depois 

compartilhar com os colegas de classe suas descobertas.  

 Conceitos importantes da educação patrimonial como o conceito de 

tombamento surge a partir de um texto sobre o reconhecimento do terreiro Ilê Axé Iya 
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como patrimônio nacional e como isto representou uma vitória sobre o preconceito, 

elitismo, racismo e fez reconhecer a importância deste povo para nossa cultura surge 

na atividade da seção aprender sempre. 

 Figura 27- Aprender Juntos, 5º ano, p. 98-99. Atividade presente na seção aprender sempre 

dentro do capítulo ‘A África no Brasil’, que aborda sobre a cultura afro-brasileira.

 

Fonte: Edições SM, 2017 

 

Atividades como a apresentada acima levam o estudante a  refletir sobre a 

cultura afro-brasileira e os seus patrimônios e a  reconhecer a importância 

afro-descendente na cultura brasileira. Podem aprender também sobre  o apagamento 

histórico sobre as heranças afro-descendentes e  sobre o preconceito que sofrem. 

Assim, de posse da obra, pode-se refletir sobre o entendimento dos processos de 

representação das memórias coletivas por meio dos patrimônios articulados às  lutas 

destes povos. Por mais que a obra cumpra o que está presente nas orientações gerais 

(onde afirma que que os patrimônios materiais e imateriais desses povos são tratados 

em sua riqueza, na forma de alimentos, festas, artefatos, tradições dentre outros),  

essas reflexões tão significativas ficam limitadas ao âmbito da oralidade sem que se 

sugira produção de textos ou outras linguagens não-verbais.  
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3.3.3 Relação entre a BNCC, o edital PNLD 2019, o guia do PNLD 2019 e as coleções 

analisadas. 

 

As coleções trazem os livros didáticos como bens consumíveis, com questões 

apropriadas à faixa etária do estudante e variação nos tipos de atividades 

apresentadas conforme o guia do PNLD 2019. Estão em acordo também com a Base 

Nacional Comum Curricular uma vez que trazem atividades de diálogo, argumentação, 

levantamento de hipóteses, articulação entre diferentes tempos históricos, pesquisas  

trazendo autonomia e a atitude historiadora, reflexão crítica à ação humana e as 

relações sociais e de poder, visto que vão levar os estudantes a refletirem sobre os 

processos de seleção do patrimônio, o que é patrimônio, qual sua importância para a 

sociedade/ comunidade local e também para cultura, como também o papel social de 

cada indivíduo na preservação dos mesmos. Da mesma forma concordam com o Edital 

do PNLD 2019 visto que também trazem atividades de campo como visitas a museus e 

monumentos históricos da cidade para melhor compreender a temática. 

Ainda que estejam de acordo com estes documentos e tragam o estudante como 

sujeito ativo no processo de aquisição da aprendizagem dos conteúdos relacionados à 

educação patrimonial, tais conteúdos só aparecem nas obras quando é exigido pelos 

documentos regulamentadores que assim seja, revelando uma desvalorização da 

temática, o que nos mostra que possivelmente se estes documentos não exigissem a 

abordagem da educação patrimonial, ou da temática do patrimônio, este conteúdo não 

seria trabalhado nas coleções, nos mostrando a importância de documentos 

reguladores/normativos como a BNCC e o edital do PNLD. 

Desprezam ainda a possibilidade da educação patrimonial e/ou patrimônio, um 

tema rico e de várias possibilidades de diálogos em sala de aula, serem abordados 

como eixos estruturadores de unidades, volumes ou mesmo de toda coleção, uma vez 

que os limitam aos capítulos finais, ou a seções e box.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo nos trouxe aspectos significativos relacionados ao tratamento 

pedagógico do patrimônio histórico. Primeiro destacamos que o principal documento 

curricular brasileiro, a BNCC em suas unidades temáticas e habilidades, apresenta o 

patrimônio como conteúdo importante para os anos iniciais do ensino fundamental. No 

entanto, entendemos que os livros didáticos analisados se restringem a utilizar este 

documento como referência única para determinar quando, como e com que frequência 

este conteúdo aparece em suas obras, surgindo com mais periodicidade apenas no 3º 

ano, sendo relacionado com maior intensidade ao contexto do estudante e no 5º ano 

de forma mais distante do cotidiano uma vez que a BNCC exige que seja trabalhado os 

patrimônios materiais e imateriais da humanidade, mas sem solicitar que se relacione 

com o contexto social dos alunos(as). Enfim, as autorias tomam a BNCC como 

prescrição e a reproduzem quando abordam o patrimônio nas coleções. Podemos 

questionar se essa característica se reproduz quando abordamos outras temáticas 

históricas: reprodução sem criatividade.  

Em segundo lugar, percebemos também uma diferença importante entre as 

orientações gerais das obras analisadas. As coleções dispõem de duas perspectivas 

diferentes sobre o ensino de História.  A coleção Burti Mais valoriza as referências 

teórico metodológicas da História como saber científico, uma vez que ensinar história 

para a coleção é saber utilizar fontes, compreender a ressignificação das informações e 

comunicar através da produção de narrativas, dentro deste entendimento ela favorece 

a abordagem do patrimônio como objeto de pesquisa escolar. Já a coleção Aprender 

Juntos traz a compreensão do ensino de história como formadora de identidades,  

valorizando portanto as funções políticas da História: o ensino de história deve 

estabelecer vínculos entre as experiências mais próximas e individuais e o patrimônio 

cultural da humanidade. Esta coleção orienta que, desta forma, o aluno poderá 

perceber sua própria historicidade e afirmar sua identidade em relação ao coletivo.  

Em terceiro lugar, apesar destas diferenças teóricas, as coleções apresentaram 

abordagens que revelaram uma articulação semelhante com a BNCC. Ou melhor, uma 

dependência.  As coleções não valorizam o patrimônio como possível eixo estruturador 

do currículo nem a metodologia da educação patrimonial como possível caminho para 

a realizar  sua visão teórico-metodológica e seus objetivos de aprendizagem. As 

 

https://docs.google.com/document/d/1jEDTppWcRrm-StfD0_a-ofbD3bdpUprfBFJmDIv3-Qw/edit#heading=h.5xddtcwihvml
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coleções  abordaram a temática patrimonial apenas nos momentos prescritos pela 

BNCC. Como uma satisfação às exigências inerentes do edital do PNLD 2019. Uma 

prestação de contas necessária para a sua aprovação. Se o atual documento curricular  

e o edital do PNLD 2019 não exigissem a abordagem da temática do patrimônio, este 

conteúdo seria trabalhado nas coleções? O quão importante foram os documentos 

reguladores/normativos como a BNCC para que encontrássemos estes conteúdos nos 

livros? 

Um quarto aspecto importante é o fato de que, as obras favorecem e 

reconhecem a importância de se trabalhar mais com o conceito do que com o 

patrimônio como objeto de construção do conhecimento histórico escolar mediante 

metodologias de pesquisa. Ao analisar as atividades de ensino, avaliação, 

consolidação e os conceitos de patrimônio histórico percebemos que ambas 

apresentam uma quantidade pequena de atividades se comparado ao tamanho total 

dos livros didáticos. A Buriti Mais, ainda que apresente noções (memória, marcos de 

memória, marcos históricos, museus, como fontes históricas dignas de serem 

preservadas e não como veículos de memórias coletivas) ligadas à educação 

patrimonial em todos os livros da coleção, aborda explicitamente  o patrimônio 

histórico apenas nas obras dos anos 3º e 5º ano: no livro do 3º  relaciona-se o 

patrimônio ao contexto do estudante; e no livro do 5º  ano  apresenta-se patrimônios 

mais distantes no tempo e no espaço. 

A coleção Aprender Juntos igualmente apresenta poucas atividades ligadas a 

esta temática. Trabalha com atividades ligadas à educação patrimonial e o patrimônio 

histórico a partir do 2º ano com reflexões sobre o patrimônio público, preservação dos 

patrimônios históricos e construções antigas da cidade, sendo melhor expostas nos 3º 

e 5º Ano também. Entretanto, assim como a Buriti Mais, os patrimônios serão melhor 

relacionados ao contexto do estudante no 3º Ano. Já no 5º Ano a BNCC exige apenas 

que eles conheçam os patrimônios materiais e imateriais da humanidade identificando 

seus processos de produção, mas não há a prescrição de atividades sobre  os 

patrimônios próximos aos estudantes ou da comunidade escolar. 

Outra constatação importante é que o maior número de menções ao patrimônio 

está presente nos textos de apoio ao professor nas orientações didáticas, o que exige 

do mesmo uma leitura atenta e diligente para que possa abordar e compreender a 

temática da melhor forma. 
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Estes limites não impedem a percepção das possibilidades pedagógicas destas 

obras.  Dentre as coleções analisadas, por exemplo, percebe-se o reconhecimento da 

importância do patrimônio na construção das identidades por parte da coleção 

Aprender Juntos.  

No livro do estudante de ambas coleções, o patrimônio aparece como tema 

escolar que envolve exercícios de interpretação de textos e imagens, que se afastam do 

ensino expositivo e verbalista trazendo o estudante como sujeito ativo no processo de 

ensino-aprendizagem.   

No Manual do Professor das duas coleções, percebe-se também a proposição de 

reflexões sobre os processos de tombamento, a coleção Aprender Juntos além disso 

reflete sobre as representações contidas nos patrimônios históricos oficializados. As 

orientações pedagógicas recomendam, mesmo que em momentos pontuais, o debate 

sobre os patrimônios e os espaços de memória da própria comunidade escolar.  No 

entanto, estas propostas pedagógicas são raras nos manuais dos professores e ainda 

mais raras nos livros dos estudantes conforme mostra o quadro abaixo  

 

Coleções Seção da obra Menções ao 
patrimônio local 

Menções ao espaço 
de memória local 

Buriti Mais Manual do professor 1 0 

 Livro do estudante 0 2 

Aprender Juntos Manual do professor 4 1 

 Livro do estudante 1 2 

 

Por fim, a pesquisa nos trouxe a necessidade de compreender como os 

professores entendem e utilizam o livro didático. Se ele é de fato utilizado, se são 

usufruídos em sua totalidade, se os professores estão atentos e fazem uso das 

orientações didáticas ou apenas focam no que está contido no livro do estudante, se 

percebem as limitações dos livros didáticos dentro do conteúdo dos patrimônios 

históricos ou não e como fazem para superá-las e se o livro didático é uma fonte ou a 

única fonte do saber. Questões que ficam para oportunidades futuras.  
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